
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

PROCESSO Nº: 145/63 

INTERESSADO: CARLOS DE ASSIS PEREIRA 

ASSUNTO    : S/prorrogação de contrato do interessado, para exercer 

as funções  de Regente da Cadeira de Linguística, junto 

a FFCL de Assis. 

 

P A R E C E R   Nº 191/65 

 

Em pauta pedida de reconsideração formulado pelo prof. Carlos 

de Assis Pereira contra decisão desta E. Câmara, denegatória da 

autorização solicitada pelo ilustre Diretor da FFCL de Assis, no 

sentido da prorrogação do contrato daquele docente, para regência da 

cadeira de linguística. Serviu de fundamento à decisão reconsiderada 

o fato de não haver o prof. Assis Pereira cumprido a exigência de obter 

o titulo de doutor, que lhe fora imposta como condição para renovação 

do contrato de docência iniciado em 1963. 

Alinha o interessado, com o apoio da direção da Faculdade, as 

razões que o impediram de atender àquela exigência. Diz ele, em síntese, 

que, embora inscrito para doutoramento na cadeira de Literatura 

Portuguesa na FFCL de USP, não logrou alcançar o seu objetivo diante 

de dificuldades levantadas pelo catedrático de Literatura Brasileira 

da mesma escola, dado que a sua tese versaria sobre obra literária 

brasileira o poema épico "Caramuru". Diante disso, solicitou a este 

Conselho, já em 1965, a abertura de concurso de docência livre de 

Literatura Portuguesa, com o propósito de obter título que reconhece 

necessário a sua carreira de professor universitário, para a qual, 

diga-se de passagem, não lhe faltam outras credenciais de altos 

méritos, como acentuamos em nosso parecer sobre o contrato inicial. 

São essas mesmas credenciais que nos impelem a propor guarida 

ao presente pedido. O "curriculum vitae" do prof. Assis Pereira é 

excelente, quer do ponto de vista da experiência adquirida em cátedras 

de ensino superior oficial e particular, quer considerado em relação 

a sua permanente atividade no campo de sua especialidade (trabalhos 

publicados, participação em bancas de concurso, congressos, etc.). 

Além disso, as razões por ele apresentadas são de molde a favorecer 

lhe a pretensão, pois vieram suprir a primitiva falta de esclarecimento 

sobre os motivos que o teriam levado a não cumprir a condição 

estabelecida por esta Câmara. 

Nessas condições, em se tratando de regência de cadeira, isto 

é, de hipótese regida por critério próprio desta E. Câmara e não como 

sucede em relação aos assistentes vinculada a texto inapelável de lei, 

somos favoráveis ao deferimento do pedido. 

Se a E. Câmara assim o entender também, a decisão deve ser 

considerada de natureza específica e excepcional, fundada nas 

características próprias do caso, sem qualquer ideia de precedente 

eventualmente aplicável a hipóteses análogas. E ao interessado caberá 

cumprir a exigência já estabelecida, "conditio sine qua non" para 

qualquer outra eventual prorrogação de contrato.  É o nosso parecer, 

s.m.j. 

São Paulo, 26 de abril de 1965. 
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